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Av. Bom Clima, 91 - Bom Clima - Guarulhos - SP

Em, 19 de junho de 2018.
DECRETO Nº 35031

Delega competência ao Secretário Municipal de Obras.
GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o inciso XIV e parágrafo único, do artigo 63, c/c o inciso VI, do artigo 69, ambos da Lei Orgânica
do Município de Guarulhos;

DECRETA:
Art. 1º Fica delegada ao Secretário Municipal de Obras a competência geral, em especial a gestão e
fiscalização das obras públicas do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC II - (Pavimentação -
Lotes 1 e 2).
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Em, 19 de Junho de 2018.
PORTARIA Nº 1080/2018-GP

GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
EXONERA a pedido, a contar de 18.06.2018, o servidor Gláucio Lima França (código 64140), Diretor de
Departamento (302-82), lotado na SGM07.

PORTARIA Nº 1081/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do ofício 001/2018-
SASP e processo nº 34.543/2018,
SUSTA os efeitos da Por tar ia nº 1.125/2017-GP, que designou o servidor Marco Antonio Alves da
Silva (código 52372),  para exercer as funções de Chefe de Seção Técnica  (352-96),  lotada na
SDU01.08.03.

PORTARIA Nº 1082/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do memorando nº 131/
2018-SS01,
SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.125/2017-GP, que designou o servidor Michel Elie Mayek (código 7458),
para exercer as funções de Chefe de Divisão Técnica (350-166), lotada na SS01.07.

PORTARIA Nº 1083/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do memorando nº 272/
2018-SECEL,
SUSTA a contar de 14.06.2018, os efeitos da Portaria nº 288/2018-GP, que designou o servidor Marcos
Roberto Cardoso da Silva (código 45097), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa
(353-141), lotada na SECELSEL00.01.04.

PORTARIA Nº 1084/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
TORNA SEM EFEITO as Portarias referente aos servidores abaixo relacionados, conforme segue:
1 – 1.051/2018-GP, Crik Santos Caldas e
2 – 922/2018-GP, Viviane de Oliveira (código 64378).

PORTARIA Nº 1085/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 107 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos e o que consta do ofício nº
001/2018-SASP e processo nº 34.543/2018,
AFASTA até 31.12.2019, da função de que é titular, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens, o servidor
Marco Antonio Teixeira da Silva (código 41124), eleito para ocupar cargo junto ao Sindicato dos Arquitetos
no Estado de São Paulo – SASP.

PORTARIA Nº 1086/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, inciso XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o que dispõe a determinação judicial exarada no processo n° 224.01.2011.073846-7 da 2ª Vara
da Fazenda Pública de Guarulhos e o que consta do processo n° 64.499/2011,
CONCEDE face decisão judicial, pensão mensal fixada em 1/3 (um terço) à senhora Severina José da Silva,
CPF nº 262.367.468-00.

PORTARIA Nº 1087/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/2011, Lei Municipal nº 7.562/2017 e o que consta do
memorando nº 272/2018-SECEL,
DESIGNA a contar de 14.06.2018,
Servidor (a): Rogerio Eugenio dos Santos (código 19226) (5963);
Para: Chefe de Seção Administrativa (353-141), lotada na SECELSEL00.01.04;
Decorrência: sustação da designação de Marcos Roberto Cardoso da Silva, sustando-se a Portaria nº 358/
2018-GP.

PORTARIA Nº 1088/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA
Srª. Aline dos Santos Lopes de Oliveira – RG 33.962.210-6 CPF 359.185.678-95;
Para o cargo em comissão: Diretor de Departamento (302-2), lotada na SR01;
Vaga: sustação do comissionamento de Rodrigo Tavares da Silva.

PORTARIA Nº 1089/2018-GP
GUSTAVO HENRIC COSTA, Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
NOMEIA
Sr. Luiz Carlos Vitorio de Morais – CPF nº 012.650.828-39;
Para o cargo em comissão: Assessor de Unidade (334-286);
Vaga: exoneração de Dácio Messias Marcelino Silvério.

D E C R E T O S

P O R T A R I A S

ERRATA
ERRATA DA PORTARIA Nº 1042/2018-GP DE 14/06/2018 CONFORME SEGUE:

PORTARIA Nº 1042/2018-GP
Onde se Lê:
... .
NOMEIA
Sr. Giovanni Tiloneli Principato – CPF 460.464.098-02;
Leia-se:
... .
NOMEIA
Sr. Giovanni Titoneli Principato – CPF 460.464.098-02;

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DEVOLUTIVA DA REVISÃO DO PLANO
DIRETOR DE GUARULHOS E

REGIMENTO INTERNO
A PREFEITURA DE GUARULHOS, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, CONVOCA a todos
para a Audiência Pública Devolutiva da revisão do Plano Diretor de Guarulhos (Lei nº 6.055/2004) nos
termos do disposto no artigo 40, §4º, I, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A Audiência Pública tem a finalidade de apresentar à população o Projeto de Lei n° 2.260/2018 que trata
da Revisão do PLANO DIRETOR DE GUARULHOS, bem como dar à população a devolutiva referente às
propostas por ela apresentadas.
Art. 2º. A audiência será realizada no dia 14 de julho de 2018, no Adamastor - Centro sito à Avenida
Monteiro Lobato, 734, Macedo – Guarulhos/SP.
DA PROGRAMAÇÃO
Art. 3º. A audiência seguirá a seguinte programação:
I – 13h00: início do credenciamento, inscrições para manifestações orais e apresentação de manifestações por escrito;
II – 14h00: abertura da Audiência Pública – cerimonial;
III – 14h10: breve apresentação sobre do Projeto de Lei, assim como da planilha de propostas apresentadas
nas fases anteriores;
IV – 14h30: leitura do Regimento Interno da Audiência Pública e encerramento do prazo das solicitações de
manifestações orais e de apresentação de manifestações por escrito;
V – 14h40: início das manifestações orais seguida pela leitura das manifestações apresentadas por escrito;
VI – 19h00: previsão de encerramento
DA CONDUÇÃO
Art. 4º. A Audiência será conduzida pelo Presidente.
I - o Presidente da Audiência Pública será o Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano ou seu
representante;
II – o Presidente nomeará um moderador para mediação das manifestações orais.
Art.5º. São prerrogativas do Presidente da audiência:
I - designar a apresentação de objetivos e regras de funcionamento da audiência, ordenando o curso das
manifestações;
II - decidir sobre a pertinência das intervenções orais;
III - dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da audiência, bem como sua reabertura
ou continuação, quando o reputar conveniente, de ofício ou a pedido de algum participante;
Art. 6 º. O Presidente da sessão indicará um Moderador para lhe auxiliar na condução e organização da
audiência, que terá as seguintes atribuições;
I - controlar a ordem e o tempo das intervenções orais;
II – atuar como mediador durante as manifestações orais;
III – proceder à leitura das manifestações apresentadas por escrito, ao fim das manifestações orais.
DOS PARTICIPANTES
Art. 7º. Será considerado participante da Audiência Pública qualquer cidadão ou cidadã residente ou proprietário
de imóveis na cidade de Guarulhos, sem distinção de qualquer natureza, interessado em contribuir com o
processo de discussão do referido Projeto de Lei.
DOS DIREITOS E DEVERES DOS PARTICIPANTES
Art. 8º. É direito dos participantes manifestar livremente suas opiniões sobre as questões tratadas no âmbito
da Audiência Pública, respeitando as disposições previstas neste Regimento;
Art. 9°. São deveres dos participantes:
I - respeitar o Regimento Interno da Audiência Pública;
II - respeitar o tempo estabelecido para intervenção e a ordem de solicitação de manifestação oral;
III - tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
DO CREDENCIAMENTO
Art. 10. O início do credenciamento, das solicitações para manifestações orais e apresentação de manifestações
por escrito serão feitas pessoalmente à partir das 13 horas.
Parágrafo Único. Os participantes poderão apresentar manifestações por escrito, e estas serão lidas pelo
moderador, ao final das manifestações orais;
Art. 11. O público presente assinará a lista de presença, que conterá:
I. nome legível, bairro e telefone;
II. número do documento de identificação (RG).
Parágrafo único. A lista de presença ficará disponível durante toda a audiência em local acessível.
Art. 13. O encerramento do credenciamento e das solicitações para manifestações orais e apresentação de
manifestações por escrito, se darão às 14h30.
DA PARTICIPAÇÃO E DA MANIFESTAÇÃO ORAL E ESCRITA
Art. 14. São condições para a manifestação oral:
I – o credenciamento;
II – a assinatura na lista de presença;
III – o preenchimento da solicitação de manifestação oral ou apresentação de manifestação por escrito.

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

PORTARIA Nº 343/2018-SGE
O Secretário Municipal de Gestão EDUARDO KAMEI YUKISAKI, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
RETIFICA as Portarias abaixo relacionadas, conforme segue:
1 – 1.014/2018-GP, item 6, no que diz respeito à servidora Carmel Sighieri Callegare (código 65024), para
fazer constar que a Portaria a ser tornada sem efeito é a nº 911/2018-GP, e
2 – 1.067/2018-GP, item 3, no que diz respeito à servidora Ana Carolina Bertoldo Martins dos Santos
(código 55928), para fazer constar que a sua designação se deu para Chefe de Seção Administrativa (353-
155), lotada na SF05.07.04.
3 – 1.050/2018-GP, no que diz respeito ao Senhor José Carlos Santos Oliveira, para fazer constar que sua
lotação é Secretaria do Trabalho.
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Parágrafo único. A ordem de solicitação determinará a sequência das manifestações orais.
Art. 15. O participante fará sua manifestação oral em microfone disponibilizado pela organização.
Art. 16. O tempo de duração de manifestação oral de cada participante previamente registrado na lista de
solicitação será definido pela relação entre o número de inscritos e a diferença entre o tempo previsto para o
término da audiência e o horário de início das manifestações orais: (HE – HI) / P, onde HE = horário de
encerramento; HI = horário de início das manifestações orais; e P = número de participantes), não podendo ser
inferior a 3 (três minutos).
Art. 17. As manifestações relativas ao Projeto de Lei serão respondidas pela equipe técnica responsável pela
revisão do Plano Diretor, em ato contínuo à sua apresentação.
Art. 18. Serão permitidas filmagens, gravações ou outras formas de registro, respeitadas a boa ordem e que
não atrapalhem os trabalhos da Audiência Pública.
Art. 19. Não será permitido aos participantes o uso de aparelhos sonoros ou de iluminação que atrapalhem o
desenvolvimento dos trabalhos da Audiência Pública.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. Concluídos os itens da programação, o Presidente dará por encerrada a Audiência Pública.
Art. 21. Após a realização da audiência será elaborada ata técnica, com base nas gravações do evento, e será
subscrita pelo Presidente da Audiência Pública, devendo ser anexada à lista de presença e, posteriormente,
publicada na página eletrônica do Plano Diretor.
Art. 22. Situações eventuais que não estejam dispostas neste Regimento Interno serão dirimidas pelo
presidente da Audiência Pública.
Art. 23. Este regimento entra em vigor na data da publicação, observados os artigos anteriores.
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DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES DO ABASTECIMENTO
Edital nº 42/2017-SDU04.02

Pelo presente edital, comunicamos a quem interessar possa, que dos dias 26/06 a 05/07 de 2018, encontrar-
se-ão abertas as inscrições para o Comércio Eventual de Morangos, direto do Produtor ao Consumidor na
“Campanha de Época e Economia Popular” (CEEP) que realizar-se-á no período de 17/07/2018 à 30/09/2018.
1.0 Das Vagas:
1.1 As vagas serão em número de 45 (quarenta e cinco) serão sorteadas entre os inscritos, sendo que cada
participante sorteado escolherá 1 (uma) vaga dentre os locais.
1.2 Caso o número de vagas superem o número de inscritos poderá cada participante indicar um ou mais
pontos após a contemplação de todos os inscritos presentes ao sorteio. Essas novas vagas também serão
preenchidas após novo sorteio dos inscritos para esta segunda fase.
1.3 Os locais habilitados para a prática da atividade têm a seguinte localização:
1. Bosque Maia – Av. Paulo Faccini, estacionamento do Bosque Maia, defronte a Hiper Farmac;
2. Lago dos Patos – Rua dos Coqueiros esquina com Rua São Daniel, na calçada das baias de estacionamento;
3. Rua Joaquina de Jesus, na calçada defronte a entrada do estacionamento do Supermercado Lopes e a 10
(dez) metros do ponto de ônibus;
4. Alameda Vitória Régia - em frente ao Centro Comercial do CECAP (praça);
5. Av. Jurema - altura do nº 860, ao lado da Banca de Jornal - Jd. Jurema;
6. Av. Otávio Braga de Mesquita - esquina com Rua Carlos Korkischko;
7. Estrada Guarulhos-Nazaré, próx. ao nº 2690 (entre o ponto de ônibus e o trailer) - Jd. São João;
8. Rua Cachoeira esquina com Rua Transguarulhense;
9. Av. Sete de Setembro/praça Santos Dumont defronte a Lojas Pernambucanas - Vl. Galvão;
10. Av. Tiradentes, esquina com a Rua João Bernardo de Medeiros – Bom Clima;
11. Praça Santos Dumont defronte ao Habib’s – Vila Galvão;
12. Av. Monteiro Lobato - altura do nº 4530 – próximo à Base Aérea - Cumbica;
13. Av. Emílio Ribas, Praça Ana Antonelli (em frente em autopeças Ma Carrão) – Vila Galvão;
14. Praça José Gabriel da Rocha Mina – Cocaia;
15. Alameda Yayá esquina com Alameda Tutóia (praça);
16. Av. São Paulo, em frente ao Supermercado Lopes – Itapegica;
17. Av. Santos Dumont, em frente às Casas Bahia – Cumbica;
18. Rua Flávio de Carvalho (praça) – Monte Carmelo;
19. Av. Tiradentes esquina com Rua Santana do Jacaré (Padaria Braseiro II) – Bom Clima;
20. Av. Mal. Humberto de A. Castelo Branco, Praça Carlos Dengler (ao lado da banca de jornal);
21. Av. Brigadeiro Faria Lima, em frente à Igreja São João Batista – Cocaia;
22. Rua João Gomes com Av. Brigadeiro Faria Lima, próx. ao Coml. Esperança – Cocaia;
23. Av. Tancredo de Almeida Neves - calçada do Poupa Tempo - Macedo;
24. Praça dos Aviadores - Av. Brig. Faria Lima - Jd. Jovaia;
25. Estrada do Sacramento, próximo ao Supermercado X - Marcos Freire;
26. Rua D. Pedro II, calçadão próximo ao Marco Zero – Centro;
27. Rua D. Pedro II esquina com Av. Monteiro Lobato, calçadão próximo ao relógio:
28. Praça Kennedy, próximo a Banca de Jornal Janaína – Centro;
29. Av. Timóteo Penteado, Praça do Estudante defronte à Escola Conselheiro Crispiniano;
30. Rua João Gonçalves, próximo ao Posto de Saúde – Centro;
31. Rua Alzimar Vargas Batista com Av. C, em frente ao nº 458 (Pet Shop) na praça – Continental;
32. Av. Salgado Filho esquina com Av. Suplicy;
33. Avenida Paulo Faccini esquina com rua Lázaro Bueno de Oliveira – Macedo;
34. Av. Benjamim Harris Hunnicut, Praça Paulo Hideo Futami – Jd. City;
35. Rua Hélio Manzoni esquina com Rua Torres Tibagi – Gopouva;
36. Avenida Emílio Ribas, Praça Antônio Nader (próximo a Banca de Jornal);
37. Terminal Rodoviário Urbano São João/Rua Gonzaga defronte nº 88 – São João;
38. Rua José Maria de Oliveira Morais c/Rua Otacílio Malheiros – Praça Luiz de Camões – Gopoúva;
39. Rua Bela Vista de Goiás em frente ao Colégio Machado de Assis – Vila Barros;
40. Av. Silvestre Pires de Freitas com Viela Arandu – Pq. Primavera;
41. Rua Floro de Oliveira com Rua Pedro Fernandes Biscabino (praça) – Vila Rio de Janeiro;
42. Rua Jaime dos S. Augusto Filho com a Rua Augusta dos S. Augusto (ao lado da quadra de esportes) – Jd.
Palmira;
43. Rua Macarani com Rua Amélia Rodrigues – Jd. Presidente Dutra;
44. Rua Maria Candida Pereira, Praça Leônidas P. Figueiredo – Itapegica;
45. Praça Raul Tabajara – Jd. Rosa de França.
2.0 Das Inscrições e sorteio
2.1 As inscrições para concorrer às vagas deverão ser efetuadas em qualquer unidade do Fácil de segunda a
sexta feira das 08:00 às 17:00 h, ou no Fácil Bom Clima de segunda a sexta feira das 08:00 às 20:00 h e aos
sábados das 08:00 às 13:00 h, mediante ordem de anexo e cópia da documentação abaixo relacionada a ser
juntada no processo nº 34300/2018:
- Requerimento (Fácil);
- RG e CPF;
- Atestado de Produtor emitido por órgão de extensão rural;
- Cadastro do INCRA ou Contrato de arrendamento com firma reconhecida (caso não esteja em nome
do interessado) vigente;
Procuração com firma reconhecida, nomeando um representante responsável para substituir o titular no
momento do sorteio – se for o caso.
2.2 Estarão vetados de inscrição os interessados que tiverem débitos em atraso em relação ao comércio
eventual ou outro tipo de equipamento gerenciado por este Departamento.
2.3 O sorteio das vagas entre os inscritos ocorrerá no dia 10/07/2018 às 10:00 (dez) horas nas dependências
da SDU – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SITO À AVENIDA TIRADENTES, 3198 BOM
CLIMA, GUARULHOS – SP, podendo este local ser alterado.
2.4 Somente participarão do sorteio uma inscrição por núcleo familiar.
2.5 - As taxas ( cobradas num único boleto ) no valor de 160.78 UFGs poderão ser retiradas a partir do dia 11/
07/2018 a partir das 8:00 horas nas Unidades do Fácil - Guarulhos - SP.
2.6 - A entrega das autorizações será efetuada na Secretaria de Desenvolvimento Urbano, dia 16 de julho a
partir das 10:00 h, com apresentação da taxa quitada.
3.0 Quanto aos Equipamentos:
3.1 Deverão estar devidamente padronizados seguindo a determinação da SDU-DRAb;
3.2 As barracas deverão ocupar as seguintes dimensões: 2,00 X 2,00 metros, no máximo;
3.3 Durante todo o período de comercialização, deverá estar fixado no equipamento:
- Tabela de produtos, classificação dos morangos e seus respectivos preços;
- Identificação da campanha, faixa que deverá ser afixada sobre o bandô frontal da barraca (contendo: o texto
COMÉRCIO EVENTUAL DE MORANGOS – Prefeitura de Guarulhos – SDU-DRAb);
- Autorização de funcionamento original.
4.0 Quanto à comercialização:
4.1 A ocupação do ponto deverá ser feita de forma a não obstruir a ordem do trânsito, e não causar nenhum
tipo de constrangimento aos transeuntes locais.
4.2 A comercialização se dará das 08:00 às 22:00 durante o período autorizado, sendo que após o encerramento,
o local deverá ser limpo e livre de caixarias e embalagens que impeçam o livre trânsito na via pública.
4.3 Os produtos deverão ser comercializados de forma a manter a qualidade e seu estado de conservação,
observando todos os aspectos de comercialização, limpeza, higiene sanitária, mantendo o local devidamente
limpo, sendo que os produtos que forem considerados impróprios pela Fiscalização deverão ser retirados do
equipamento de forma imediata.
4.4 Nos locais em que houverem feiras livres ou varejões regularizados por esse SDU-DRAb, os permissionários
autorizados para a campanha somente poderão MONTAR SEUS EQUIPAMENTOS e iniciar suas ATIVIDADES
COMERCIAIS após o período de funcionamento das citadas feiras.
4.5 Os permissionários habilitados sujeitar-se-ão a cumprir normas, padrões, procedimentos e preços
determinados pela SDU-DRAb, devendo manter-se sempre abaixo da Tabela de Varejo do CEAGESP do dia
anterior, e ou abaixo da cotação atualizada, efetuada na rede varejista do Município, sempre considerando a
classificação dos produtos.
5.0 Quanto ao custo:
5.1 Pelo período total da atividade será cobrado os valores abaixo relacionados, por ponto:
- taxa de expedição de alvará = 5.70 UFGs
- taxa de licença para o exercício do comércio eventual = 114.03 UFGs
- taxa de licença para ocupação do solo = 41.05 UFGs
- total das taxas a serem cobradas num único boleto = 160.78 UFGs
6.0 Considerações finais
6.1 Os locais de comercialização definidos pela SDU/DRAb poderão sofrer alterações antes e depois de
iniciadas as atividades a critério do Departamento e sem prévio aviso.
6.2 O permissionário que descumprir o previsto neste edital e na legislação vigente e for autuado, ficará inapto
a participar dos próximos editais regidos por este departamento por um período de 02 (dois) anos.
6.3 Os casos não previstos neste edital serão julgados pela SDU-DRAb.
6.4 O não cumprimento das normas estabelecidas no presente poderá implicar em multa, na revogação da
Autorização a Título Precário e no encerramento das atividades em caráter imediato, conforme previsto neste
edital e na legislação vigente, bem como na exclusão do infrator nos editais do ano seguinte.
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DEPARTAMENTO DO TESOURO
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria da Fazenda e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento aos seguintes credores:
Sisvetor Informática Ltda
CNPJ: 10.522.056/0001-60
CONTRATO/PEDIDO: 11901/2016 - Secretaria da Fazenda.
EMPENHO: 3188/2018.
OBJETO: Serviços de fornecimento de licença de uso permanente de Sistema de Gestão Administrativa e
Financeira.
VALOR: R$ 321.800,00 (trezentos e vinte e um mil reais), NF. 1382.
EXIGIBILIDADE: 02/05/2018.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária por se tratar de empresa destinada, entre outros, ao sistema
de gestão administrativa e financeira, instalados nas unidades da Prefeitura, afim de evitar a paralisação de
todo o sistema que gerencia os programas que permitem o andamento das atividades.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE
ERRATA

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO transcrita nos anexos, referente ao Processo Administrativo n° 12059/
2017, abaixo relacionado, retificando através deste, o Memorando 56/2018-SS17.05, contrato n.º 4201/2014
– DCC,
referente à MENDES & FREITAS LOGÍSTICA LTDA EPP publicado em 08/06/2018,
no valor da nota fiscal 1226
onde se lê R$ 19.870,60
leia-se R$ 19.870,62.
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO transcrita nos anexos, referente ao Processo Administrativo n° 394/
2012, abaixo relacionado, retificando através deste, o Memorando 54/2018-SS17.05, convênio n.º 922/2016
- FMS,
referente à CONGREGAÇÃO DAS FILHAS DE N. SRA STELLA MARIS publicado em 05/06/2018,
no valor
onde se lê R$ 1.598.733,43
leia-se R$ 2.428.017,43.
Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s), nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:
ERRATA : Lauda do dia 15/06/2018
Onde se lê: COMPRAS REALIZADAS NO MÊS DE DEZEMBRO
Leia-se: COMPRAS REALIZADAS NO MÊS DE MAIO
COMPRAS REALIZADAS NO MÊS DE MAIO.
O Secretário Municipal da Saúde torna pública nos termos do Artigo 16 da Lei Federal 8666/93 alterada pelas
Leis Federais 8883/94, 9032/95, 9648/98 e 9854/99, que as compras efetuadas no período de 01/05/2018 a 31/
05/2018 encontram-se afixadas nesta Secretaria de Saúde em local de livre acesso ao público à Rua Íris 300
Gopoúva Guarulhos/SP de segunda à sexta das 8h às 16h30.

Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s), nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO:
Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria da Finança e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento publico, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento ao seguinte credor:
Favorecido: Alavança Saúde e Apoio Domiciliar Ltda-EPP
Contrato nº: 30401/2016 - CGLC
Processo Administrativo nº: 13320/2016
Exigibilidade: 17/12/2016
Competência: 03/10 à 31/10/16
Objeto: Contratação de Serviço de Home Care para Davi Ricardo Moraes para atender Ordem Judicial
Justificativa: Tal solicitação se faz necessária, por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança, uma
vez que esse serviço não são oferecidos à população pela rede deste município.
Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s), nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO:
Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria da Finança e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento publico, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento ao seguinte credor:
Favorecido: MEDK RES IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA-ME
Contrato nº 15901/2016-CGLC – 17401/2015-DCC – 24501/2015
Pedido de Fornecimento nº 732/2016-FMS
Processo Administrativo nº: 68080/2015 – 64940/2014 – 40136/2016 - 20299/2015
NOTA FISCAL EXIGIBILIDADE VALOR R$ EMPENHO
2384 07/12/2016 922,60 9626/16
2256 25/11/2016 961,00 9626/16
2130 20/10/2016 385,00 9626/16
2129 20/10/2016 102,26 9626/16
2088 04/10/2016 763,24 9626/16
1845 20/07/2016 96.425,00 10168/16
2008 15/09/2016 2.096,22 13075/16
2372 07/12/2016 5.883,78 13075/16
1959 28/08/2016 56.077,10 1080/16
TOTAL GERAL 163.616,20
Objeto: Fornecimento de Sondas Gástricas tipo Levine, dispositivo 2 vias para infusão venosa sistema
fechado (adulto), lanceta para punção digital em RN e crianças pequenas, equipo (com bureta/macro gotas/
micro gotas/transfusão de sangue/transfusão com câmera e filtro/solução fotossensível)
Quantidade Descrição  Valor Unitário
280 Sonda Nasogástrica Curta 8 R$ 1,92
250 Sonda Gástrica Levine 10 R$ 1,92
17500 Extensor 2 vias lock R$ 5,51
19000 Lanceta por botão 29 G 1,5mm R$ 0,42
54700 Equipo Macro Inj Ar F15 lock R$ 1,41
100 Sonda Gástrica Levine 12 R$ 1,92
200 Sonda Gástrica Levine 14 R$ 1,92
200 Sonda Gástrica Levine 16 R$ 1,92
250 Sonda Gástrica Levine 18 R$ 1,93
Justificativa: A falta desses produtos prejudica o atendimento nos hospitais, Unidades Básicas de Saúde e
Pronto Atendimento
Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s), nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO:
Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria da Finança e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento publico, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica
de pagamento ao seguinte credor:
Favorecido: Instituto Gerir
Convênio nº: 222/2017
Processo Administrativo nº: 28112/2017
Exigibilidade: 20/06/2018
Competência: Julho/18
UNIDADE VALOR R$
Hospital Municipal de Urgência(HMU) 4.773.284,50

SECRETARIA DA FAZENDA

SECRETARIA DA SAÚDE

Objeto: Gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde em regime de 24 horas/
dia, junto ao Hospital Municipal de Urgência (HMU) de Guarulhos/SP-Convênio nº 222/2017, vigência: 02/05/
2018 à 01/08/2018.
Justificativa: Através deste Convênio são prestados serviços médicos no Hospital Municipal de Urgência
(HMU). A falta de pagamento impossibilitaria a continuidade do atendimento, prejudicando toda a população do
município.

E para constar eu, (MAURÍCIO SEGANTIN), Diretor do Departamento de Relações Administrativas, tornei
público o presente Diário Oficial.

COMISSÃO ESPECIAL
PARECER N.o 01/18 - CE
PROJETO DE LEI N.o 1644/18
AUTORIA: Prefeitura de Guarulhos
DISPONDO SOBRE: “Estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2019•h.
QUORUM: Maioria Absoluta – Votação nominal
PRAZO: 30/06/18
P A R E C E R
1. RELATÓRIO
A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO é elaborada anualmente, objetivando detalhar as metas e prioridades
da Administração Pública para o ano subsequente e as regras gerais para elaboração do orçamento do ano
seguinte, a saber, Lei Orçamentária Anual – LOA de 2019 em consonância com a programação do Plano
Plurianual – PPA do período em questão.
Assim, a LDO estabelece a conexão entre o planejamento –PPA e o orçamento (LOA), pois apresenta um
Anexo de Metas e Prioridades – AMP onde são elencadas as ações constantes do PPA que serão prioridade
no orçamento do próximo exercício financeiro, bem como determina o quantum de cada ação prioritária que
deverá ser realizado no respectivo orçamento.
A elaboração do Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias inicia-se no Poder Executivo Municipal (art. 255 da
Resolução nº 399/2009, que trata do Regimento Interno da Câmara municipal de Guarulhos – RI/2009) e o
projeto é encaminhado até 30 de abril ao Poder Legislativo Municipal, devendo por este ser aprovado até 30 de
junho do mesmo ano (§5º do art. 255 do RI/2009), sob pena de não se interromper o primeiro período da sessão
legislativa (§6º do art. 255 do RI/2009).Cumprindo com o regramento supracitado, o projeto da lei de diretrizes
orçamentárias, PLDO nº 1644/18, foi enviado à Câmara Municipal de Guarulhos em 27 de abril de 2018.
2. MÉRITO
A LDO obedece aos comandos da Constituição Federal de 1988 – CF/1988, da Lei Complementar nº 101/2000,
conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF/2000 e da Lei nº 4320/1964 que “estatui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal”.
As normas de direito financeiro dispostas na Lei nº 4320/1964 estabelecem as regras básicas de elaboração,
execução e controle dos planos e dos orçamentos. Novos comandos orçamentários, porém, foram introduzidos
pela CF/1988 e pela LRF/2000. No plano municipal, a Lei Orgânica do Município de Guarulhos – LOM-Gru traça
o paralelo com o texto constitucional.
De acordo com o § 2º do art. 322 da LOM-Gru, a LDO “compreenderá as metas e prioridades da administração,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei
orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária”.
As prioridades e metas definidas pela LDO para os programas e ações são apresentadas em anexo ao texto,
constituindo-se num detalhamento anual de metas estabelecidas no PPA e que foram priorizadas para constar
na LOA de cada exercício financeiro. O anexo de Metas e Prioridades encontra-se às fls. 44 a 103 do PLDO
nº 1644/18.
Com a LRF/2000, a LDO passou também a conter 2 (dois) importantes anexos para orientar o governo e a
sociedade sobre a condução da política fiscal, a saber:
1)o Anexo de Metas Fiscais – AMF que deverá conter, entre outros:
a) as metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal1  e
primário2  e montanteda dívida pública, para o exercício a que se referirem epara os dois seguintes, sendo, na
prática, metas trienais: Demonstrativo I, anexado às fls. 19 a 21do PLDO nº 1644/18, bem como as fls. 40 e
41 anexadas ao referido projeto;
b) a avaliação do cumprimento das metas do ano anterior: Demonstrativo II, anexado às fls. 22 e 23do PLDOnº
1644/18;
c)a evolução do patrimônio líquido: Demonstrativo IV, anexado às fls. 26do PLDOnº 1644/18;
d) a origem e a aplicação dosrecursos de privatizações: Demonstrativo V, anexado às fls. 27do PLDOnº 1644/18; e
e) a estimativa e a compensação da renúncia fiscal: Demonstrativo VII, anexado às fls. 39do PLDOnº 1644/18;
f) a margemde expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado: Demonstrativo VIII, anexado às fls.
42do PLDOnº 1644/18.
Por fim, foi apresentado no Demonstrativo III, anexado às fls. 24 e 25 do PLDOnº 1644/18, as metas fiscais
atuais comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores(§2º, inciso II, do art. 4º da
LRF/2000) e no Demonstrativo VI, anexado às fls. 28 a 38 do PLDOnº 1644/18, a avaliação da situação
financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - RPPS (§2º, inciso IV, alínea
a, do art. 4º da LRF/2000).
2) o Anexo de Riscos Fiscais – ARF que enumera os passivos contingentes, ou seja, as dívidas públicas que
ainda não estão contabilizadas, mas que por decisão judicial poderão vir a ser ou quaisquer outros riscos
capazes de afetar as contas públicas, devendo ser informados também as providências que serão tomadas
caso os referidos passivos se concretizem:anexado às fls. 43do PLDOnº 1644/18.
Ademais, a LRF/2000 estabelece que a LDO disponha sobre:
- a forma de utilização e montante da reserva de contingência,definido com base na receita corrente
líquida,destinada aoatendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos(LRF/
2000, art. 5º, inciso III): Subseção VI – Da reserva de contingência, arts. 22 e 23 da propositura.
- a definição do que seja despesa irrelevante (LRF/2000, art. 16, §3º): art. 44 da propositura;
- a fixação das condições para a contratação de horas extras quando for ultrapassado o limite de 95% (noventa
e cinco por cento) de que trata o art. 22, § único, inciso V da LRF/2000: art. 31 da propositura;
- a inclusão de novos projetos e o atendimento aos requisitos do art. 45 da LRF/2000: art. 15 da propositura;
- a autorização para que os Municípios contribuam para o custeio de despesas de competência de outros entes
da Federação (LRF/2000, art. 62, inciso I): art. 19 da propositura.
Por fim, com o advento da LRF/2000, a LDO apresenta novas atribuições conforme o art. 4º da lei complementar
supracitada:
- equilíbrio entre receitas e despesas: vide tabelas anexadas às fls. 21 e 25 do processo em questão;
- critério e forma de limitação de empenho: art. 33da propositura;
- normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos
do orçamento: arts. 13 e 14 da propositura; e
- demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades pública e privada: Subseção IV
– Da transferência de recursos públicos, art. 18 da propositura.
2.1 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Em cumprimento ao disposto no inciso I do ¡× único do art. 48 da LRF/2000, foram realizadas audiências
públicas com as Secretarias Municipais, Coordenadorias Municipais e órgãos da Administração Indireta do
Município, objetivando efetuar explanações referentes à respectiva área de atuação, oferecendo, assim,
transparência no processo de análise da matéria.
As audiências públicas ocorreram nos dias e horários apresentados na Tabela 1.
Tabela 1. Audiências Públicas referentes ao PLDO n¨¬ 1644/18
05/06/18 – terça-feira
Órgão Horário
Controladoria Geral do Município 9:00
Secretaria de Governo 9:40
Secretaria de Desenvolvimento Científico, Econômico, Tecnológico e de Inovação 10:30
Secretaria Chefia de Gabinete 11:20
06/06/18 – quarta-feira
Órgão Horário
Secretaria de Meio Ambiente 9:00
SAAE 10:30
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 11:20
Secretaria de Gestão 14:00
Secretaria para Assuntos de Segurança Pública 14:40
Secretaria de Fazenda 15:30
Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor 16:20

CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS - CMG
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07/06/18 – quinta-feira
Órgão Horário
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social 9:00
Câmara Municipal de Guarulhos 9:50
Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 10:30
08/06/18 – sexta-feira
Órgão Horário
Secretaria de Obras 9:00
Secretaria de Justiça 9:40
Secretaria do Trabalho 10:30
Secretaria de Desenvolvimento Urbano 11:20
Secretaria de Assuntos Difusos 14:00
Secretaria de Habitação 14:40
Proguaru 15:30
IPREF 16:30
11/06/18 – segunda-feira
Órgão Horário
Secretaria da Saúde 9:00
Secretaria de Transportes e Trânsito 14:00
Secretaria de Serviços Públicos 15:30
Na sequência do término das audiências públicas foi aberto prazo até 15 de junho do ano corrente aosnobres
Edis para apresentação de possíveis emendas ao PLDO n¨¬ 1644/18, conforme estabelecido peloart. 36 do
projeto supracitado.
A nobre Vereadora Janete Lula Pietá apresentou a Emenda Aditiva n¨¬ 01 visando incluir no art. 38 do projeto
ora em comento a possibilidade de emendas que disponham sobre investimento, tanto obra quanto compra de

equipamento, serem executadas no ano seguinte.
Em 18 de junho ocorreu reunião com a Comissão Especial constituída pelos nobres Edis para análise e discussão
do PLDO nº 1644/18 e da emenda apresentada.A Comissão Especial deliberou pela aprovação da propositura,
posicionando, todavia, à exceção da autora da Emenda Aditiva n¨¬ 01, contrariamente à referida emenda.
3. POSICIONAMENTO
Uma das principais funções da LDO é estabelecer parâmetros necessários à alocação dos recursos no
orçamento anual, de forma a garantir, dentro do possível, a realização das metas e prioridades definidas no
PPA do período correspondente.
O PLDO nº 1644/18 cumpre as disposições constitucionais e legais necessárias e suficientes a sua elaboração,
reunindo, assim, condições para sua aprovação.
Desse modo, os integrantes da Comissão Especial instituída para análise da matéria posicionam-se pela
aprovação do projeto ora em comento, exarando parecer favorável à matéria, sendo, contudo, contrária à
Emenda Aditiva nº 01, cabendo, contudo, ao Douto Plenário, soberano que é, a manifestação final.
Sala das Comissões, em 19 de junho de 2018.
COMISSÃO ESPECIAL
Moreira
Presidente
VEREADORES INTEGRANTES:
Jorge Tadeu Acácio Portela João Dárcio
Dr. Alexandre Dentista Luiz da Sede
Dr. Laércio Sandes Pastor Anistaldo
Eduardo Barreto Sérgio Magnum
Geraldo Celestino Serjão Inovação
Janete Lula Pietá Toninho da Farmácia
João Barbosa Wesley Casa Forte
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